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RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : TITO MASCIOLI - ESPÓLIO
REPR. POR : ARTHUR BRANDI MASCIOLI - INVENTARIANTE
ADVOGADO : ELIZABETH FERREIRA MIESSI E OUTRO(S) - SP104505 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. JUROS MORATÓRIOS. 
TERMO INICIAL. 1º DE JANEIRO DO EXERCÍCIO SEGUINTE ÀQUELE 
EM QUE DEVERIA TER SIDO PAGO.
1. Nos termos do art. 15-B do Decreto-lei 3.365/41, introduzido pela Medida Provisória 
1.997-34, de 13/01/2000, o termo inicial dos juros moratórios em desapropriações é o dia 
"1º de janeiro do exercício seguinte àquele em que o pagamento deveria ser feito, nos 
termos do art. 100 da Constituição".
2. Os juros compensatórios, em desapropriação, somente incidem até a data da 
expedição do precatório original, enquanto que os moratórios incidirão somente se o 
precatório expedido não for pago no prazo constitucional.
3. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 03 de agosto de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto contra decisão, assim ementada (fl. 501):

ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO. INCIDÊNCIA DOS JUROS 
COMPENSATÓRIOS. TAXA DE JUROS APLICÁVEL. ADI nº 2.332/DF (DJ 
13.09.2001) - 25.4.1997 12% A.A DA DATA DA IMISSÃO NA POSSE ATÉ A 
ENTRADA EM VIGOR DA MP nº 1.577/9, 6% A.A ATÉ 13 DE SETEMBRO DE 
2001 E, APÓS ESSA DATA, O PERCENTUAL DE 12% A.A. BASE DE CÁLCULO 
DOS JUROS COMPENSATÓRIOS. DIFERENÇA ENTRE 80% DO VALOR DA 
OFERTA INICIAL E O DA INDENIZAÇÃO FIXADO NA SENTENÇA. JUROS 
MORATÓRIOS. TERMO INICIAL. 1º DE JANEIRO DO EXERCÍCIO SEGUINTE 
ÀQUELE EM QUE DEVERIA TER SIDO PAGO. RECURSO ESPECIAL NÃO 
PROVIDO.

O agravante alega que o acórdão prolatado pelo Tribunal de origem determinou a 

incidência de juros moratórios desde o trânsito em julgado da decisão na ação de desapropriação.

Sem impugnação.

É o relatório.
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. JUROS MORATÓRIOS. 
TERMO INICIAL. 1º DE JANEIRO DO EXERCÍCIO SEGUINTE ÀQUELE 
EM QUE DEVERIA TER SIDO PAGO.
1. Nos termos do art. 15-B do Decreto-lei 3.365/41, introduzido pela Medida Provisória 
1.997-34, de 13/01/2000, o termo inicial dos juros moratórios em desapropriações é o dia 
"1º de janeiro do exercício seguinte àquele em que o pagamento deveria ser feito, nos 
termos do art. 100 da Constituição".
2. Os juros compensatórios, em desapropriação, somente incidem até a data da 
expedição do precatório original, enquanto que os moratórios incidirão somente se o 
precatório expedido não for pago no prazo constitucional.
3. Agravo interno não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Observa-se que 

o presente recurso não merece prosperar, tendo em vista que dos argumentos apresentados no 

agravo interno  não se vislumbram razões para reformar a decisão agravada.

Isso porque verifica-se que o Tribunal de origem consignou que o termo inicial dos juros 

moratórios é partir de 1º de janeiro do exercício seguinte àquele em que o pagamento deveria ser 

pago.

Destaco trecho do acórdão (fls. 437/439):

Nas ações a que se refere o art. 15-A, os juros moratórios destinam-se a recompor a 
perda decorrente do atraso no efetivo pagamento da indenização fixada na decisão 
final de mérito, e somente serão devidos à razão de até 6% (seis por cento) ao ano, a 
partir de 1º. de janeiro do exercício seguinte àquele em que o pagamento deveria ser 
feito, nos termos do art.100 da Constituição. 

Conforme dispõe o art. 15-B do Decreto-lei 3.365/41, introduzido pela Medida Provisória 

1.997-34, de 13.01.2000, o termo inicial dos juros moratórios em desapropriações é o dia "1º de 

janeiro do exercício seguinte àquele em que o pagamento deveria ser feito, nos termos do art. 100 da 

Constituição", de modo que os juros compensatórios, em desapropriação, somente incidem até a data 

da expedição do precatório original, enquanto que os moratórios somente incidirão se o precatório 
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expedido não for pago no prazo constitucional.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO UTILIDADE PÚBLICA. 
INDENIZAÇÃO. JUSTO VALOR. SÚMULA 7/STJ. JUROS COMPENSATÓRIOS. 
TERMO INICIAL. IMISSÃO NA POSSE. PATAMAR. JUROS DE MORA. 
TERMO INICIAL. BASE DE CÁLCULO DOS JUROS COMPENSATÓRIOS E 
MORATÓRIOS. DIFERENÇA ENTRE 80% DO VALOR DA OFERTA INICIAL E 
O DA INDENIZAÇÃO FIXADO NA SENTENÇA.
5. Conforme dispõe o art. 15-B do Decreto-lei 3.365/41, introduzido pela Medida 
Provisória 1.997-34, de 13.01.2000, o termo inicial dos juros moratórios em 
desapropriações é o dia "1º de janeiro do exercício seguinte àquele em que o 
pagamento deveria ser feito, nos termos do art. 100 da Constituição", de modo que 
os juros compensatórios, em desapropriação, somente incidem até a data da 
expedição do precatório original, enquanto que os moratórios somente incidirão se o 
precatório expedido não for pago no prazo constitucional. 6. A base de cálculo dos 
juros moratórios é a mesma dos juros compensatórios, qual seja a diferença entre os 
80% do valor da oferta inicial depositada e o que foi fixado em sentença para a 
indenização, ou seja, os valores que ficaram indisponíveis ao expropriado, que 
somente serão recebidos após o trânsito em julgado. Recurso especial conhecido em 
parte e, nessa extensão, provido.
(REsp 1.272.487/SE, Ministra HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 
20/04/2015).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt nos EDcl no
Número Registro: 2014/0105405-3 REsp 1.452.884 / SP

Números Origem:  1270748619794036100  348152  96030906417

PAUTA: 03/08/2017 JULGADO: 03/08/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : TITO MASCIOLI - ESPÓLIO
REPR. POR : ARTHUR BRANDI MASCIOLI - INVENTARIANTE
ADVOGADO : ELIZABETH FERREIRA MIESSI E OUTRO(S) - SP104505 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Intervenção 
do Estado na Propriedade - Desapropriação por Utilidade Pública / DL 3.365/1941

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : TITO MASCIOLI - ESPÓLIO
REPR. POR : ARTHUR BRANDI MASCIOLI - INVENTARIANTE
ADVOGADO : ELIZABETH FERREIRA MIESSI E OUTRO(S) - SP104505 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria e 
Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.
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